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RELATOR : MINISTRO TEODORO SILVA SANTOS
AGRAVANTE : AMANDA CRISTINA CRUZ LIMA DE MORAIS
ADVOGADO : STEPHANO PEREIRA SEREJO - MA010029
AGRAVADO : ESTADO DO MARANHÃO
ADVOGADO : TÚLIO SIMÕES FEITOSA DE OLIVEIRA E OUTRO(S) -

SP413887

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO
ORDINÁRIO EM MANDADO DE SEGURANÇA.
INTERPOSIÇÃO APÓS O PERÍODO LEGAL.
INTEMPESTIVIDADE. PREVISÃO NO SISTEMA DE JUSTIÇA
ELETRÔNICO. AUSÊNCIA DE COMPROVAÇÃO IDÔNEA OU JUSTA
CAUSA. AGRAVO INTERNO DESPROVIDO.

1. O recurso foi interposto fora do prazo processual, uma vez que a
parte recorrente foi intimada do acórdão recorrido em , sendo o21/2/2020
recurso em mandado de segurança interposto somente em , estando18/3/2020
manifestamente intempestivo, porquanto interposto fora do prazo de quinze
dias úteis, nos termos dos arts. 33 da Lei n. 8.038/1990 e 219, , docaput
Código de Processo Civil.

2. O prazo sugerido pelo sistema do PJE não tem o condão de eximir
a parte interessada de interpor o recurso no prazo legal, não vinculando o
termo final do prazo à data sugerida, nem dispensando a parte recorrente da
respectiva confirmação (AgInt nos EDcl no RMS n. 72.227/SC, relator
Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, julgado em , DJe de 12/8/2024

). 20/8/2024
3. Agravo interno desprovido. 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam
os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual
de  a , por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos07/08/2025 13/08/2025
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Maria Thereza de Assis Moura, Marco
Aurélio Bellizze e Afrânio Vilela votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Afrânio Vilela.
 
                    Brasília, .15 de agosto de 2025
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ELETRÔNICO. AUSÊNCIA DE COMPROVAÇÃO IDÔNEA OU JUSTA
CAUSA. AGRAVO INTERNO DESPROVIDO.

1. O recurso foi interposto fora do prazo processual, uma vez que a
parte recorrente foi intimada do acórdão recorrido em , sendo o21/2/2020
recurso em mandado de segurança interposto somente em , estando18/3/2020
manifestamente intempestivo, porquanto interposto fora do prazo de quinze
dias úteis, nos termos dos arts. 33 da Lei n. 8.038/1990 e 219, , docaput
Código de Processo Civil.

2. O prazo sugerido pelo sistema do PJE não tem o condão de eximir
a parte interessada de interpor o recurso no prazo legal, não vinculando o
termo final do prazo à data sugerida, nem dispensando a parte recorrente da
respectiva confirmação (AgInt nos EDcl no RMS n. 72.227/SC, relator
Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, julgado em , DJe de 12/8/2024

). 20/8/2024
3. Agravo interno desprovido. 

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno interposto por AMANDA CRISTINA CRUZ
LIMA DE MORAIS contra decisão do Ministro Presidente desta Corte que não conheceu
do recurso ordinário em mandado de segurança, em razão de sua intempestividade (fls.
678-679).

A parte agravante defende a tempestividade do recurso, pois "simplesmente se
orientou pela data indicada no Sistema PJe de origem, para responder ao expediente
dentro do prazo de 15 (quinze) dias úteis preconizado em Lei" (fl. 686).
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Alega, também, que "deve ser admitida a informação constante dos
expedientes do PJe para aferição da tempestividade recursal, qual seja, a data de
18.03.2020 como prazo final para interposição do Recurso Ordinário em Mandado de
Segurança Cível" (fl. 687).

Pugna, assim, seja provido o recurso interposto pela Parte recorrente.
Foram apresentadas contrarrazões ao presente agravo (fls. 695-699).
Decisão determinando a distribuição do feito (fl. 701).
Parecer do Ministério Público Federal opinando pelo desprovimento do

agravo (fls. 714-718).
É o relatório.

VOTO

Não obstante os combativos argumentos da Parte agravante, as razões
deduzidas neste agravo interno não são aptas a desconstituir os fundamentos da decisão
atacada, que merece ser mantida.

A decisão agravada está assim assentada (fl. 678):
 
Verifica-se que a parte recorrente foi intimada do acórdão recorrido em 

, sendo o recurso recurso em mandado de segurança interposto somente21/2/2020
em .18/3/2020

O recurso é, pois, manifestamente intempestivo, porquanto interposto fora
do prazo de 15 (quinze) dias, nos termos do art. 33 da Lei n. 8.038/90 e dos arts.
1.003, § 5º, e 219, , ambos do Código de Processo Civil.caput

A propósito, nos termos do § 6º do art. 1.003 do mesmo código, "o
recorrente comprovará a ocorrência de feriado local no ato de interposição do
recurso", o que impossibilita a regularização posterior.

 
Nos termos da atual redação do art. 1.003, § 6º, do CPC/2015, "o recorrente

comprovará a ocorrência de feriado local no ato de interposição do recurso, e, se não o
fizer, o tribunal determinará a correção do vício formal, ou poderá desconsiderá-lo caso a
informação já conste do processo eletrônico". Assim, não havendo a comprovação da
ocorrência de suspensão do prazo processual, é considerado intempestivo o recurso.

Outrossim, sabe-se que a atual jurisprudência da Corte Especial do STJ
orienta no sentido de que "a falha induzida por informação equivocada prestada por
sistema eletrônico de tribunal deve ser levada em consideração, em homenagem aos
princípios da boa-fé e da confiança, para a aferição da tempestividade do recurso"
(EAREsp n. 1.759.860/PI, relatora Ministra Laurita Vaz, Corte Especial, julgado em 

, DJe ).16/3/2022 21/3/2022
Contudo, para a comprovação de possível indução a erro na contagem do

prazo processual, é indispensável que haja nos autos documento idôneo que comprove a
alegação da parte, o que não ocorreu no caso. A apresentação de de tela ou aprints 
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imagem de página extraída da internet e inserida na petição do recurso não são
suficientes para se concluir que houve falha na prestação da informação pelo Tribunal a

.quo
Nesse sentido são os  do precedentes de ambas as Turmas de Direito Público

STJ:
 
PROCESSO CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO

ESPECIAL. IN TEMPESTIVIDADE DO APELO NOBRE. ART. 1.003, §5º, C/C
O ART. 219, AMBOS DO CPC. PRAZO EQUIVOCADO SUPOSTAMENTE
SUGERIDO PELO SISTEMA PJE. IRRELEVÂNCIA. ÔNUS EXCLUSIVO DA
PARTE DILIGENCIAR PELA CORRETA OBSERVÂNCIA DOS PRAZOS.
PRINT INSERIDO NA PETIÇÃO DE AGRAVO. INIDONEIDADE PARA
COMPROVAÇÃO DA INDUÇÃO AO SUPOSTO ERRO. AUSÊNCIA DE
JUNTADA DE DOCUMENTO IDÔNEO. INTEMPESTIVIDADE MANTIDA.
AGRAVO INTERNO A QUE SE NEGA PROVIMENTO.

1. De acordo com o que prescrevem os artigos 1.003, §5º, e 219, ambos do
Código de Processo Civil, o prazo para interposição de recurso especial na esfera
cível é de 15 dias úteis.

2. "A contagem dos prazos recursais tem previsão no CPC e legislação que
regulamenta o processo judicial eletrônico, de modo que é ônus da parte diligenciar
por sua correta observância". (AgInt no AREsp n. 2.219.318/MA, rel. Min. Benedito
Gonçalves, Primeira Turma, DJe de .)26/4/2023

3. "O prazo sugerido pelo sistema do PJe não exime a parte interessada de
interpor o recurso no prazo legal, uma vez que não vincula o termo final do prazo à
data sugerida nem dispensa a parte recorrente da confirmação". (AgInt no AREsp n.
2.638.677/MT, rel. Min. Humberto Martins, Terceira Turma, DJe de .)9/10/2024

4. É "intempestivo o recurso na hipótese em que a parte recorrente não
junta aos autos documento hábil para comprovar a data de intimação via PJe, não
bastando a simples alegação nem a inserção na petição do recurso de print de tela ou
de imagem de página extraída da internet". (AgInt no AREsp n. 2.464.879/BA, rel,
Min. João Otávio de Noronha, Quarta Turma, DJe de .)6/6/2024

5 . Agravo interno a que se nega provimento.
(AgInt no AREsp n. 2.711.114/PE, relatora Ministra Maria Thereza de

Assis Moura, Segunda Turma, julgado em , DJEN de .)30/4/2025 7/5/2025
 

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO. AGRAVO EM RECURSO
ESPECIAL. INTEMPESTIVIDADE DO RECURSO ESPECIAL. SISTEMA
ELETRÔNICO. INFORMAÇÃO EQUIVOCADA. AUSÊNCIA DE
COMPROVAÇÃO IDÔNEA NOS AUTOS. PROVIMENTO NEGADO.

1. A parte agravante foi intimada do acórdão recorrido em ,8/10/2021
sendo o recurso especial interposto somente em , quando já esgotado o3/11/2021
prazo recursal de 15 dias úteis. Assim, é manifesta a intempestividade do recurso
segundo disposição contida no art. 994, VI, c/c os arts. 1.003, § 5º, 1.029 e 219, 

 todos do Código de Processo Civil (CPC).caput,
2. Não se desconhece a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça no

sentido de que "a falha induzida por informação equivocada prestada por sistema
eletrônico de tribunal deve ser levada em consideração, em homenagem aos
princípios da boa-fé e da confiança, para a aferição da tempestividade do recurso"
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(EAREsp 1.759.860/PI, relatora Ministra Laurita Vaz, Corte Especial, julgado em 
, DJe ).16/3/2022 21/3/2022

3. Todavia, para demonstrar a possível indução a erro na contagem do
prazo processual é indispensável que haja nos autos documento que comprove a
alegação da parte. A apresentação de de tela ou a imagem de página extraídaprints 
da internet e inserida na petição do recurso não são suficientes para se concluir que
houve falha na prestação da informação pelo Tribunal.

4. Agravo interno a que se nega provimento. (AgInt no AREsp n. 2.146.308
/RN, relator Ministro Paulo Sérgio Domingues, Primeira Turma, julgado em 

, DJe de .)11/3/2024 14/3/2024
 
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM

RECURSO ESPECIAL. RECURSO ESPECIAL INTEMPESTIVO. PRINT
INSERIDO NO CORPO DO RECURSO. INSUFICIÊNCIA. AGRAVO INTERNO
IMPROVIDO.

1. É intempestivo o recurso especial interposto fora do prazo de 30 dias
úteis, nos termos dos arts. 183, 219, e 1.003, § 5º, do Código de Processocaput 
Civil de 2015.

2. Na jurisprudência do STJ, a inserção de do sistema utilizado peloprint 
Tribunal de origem no corpo do recurso não é meio idôneo para comprovar erro na
indicação do prazo recursal.

3. Agravo interno não provido. (AgInt no AREsp n. 2.221.765/DF, relator
Ministro Afrânio Vilela, Segunda Turma, julgado em , DJe de .)22/4/2024 25/4/2024

 
No caso, a parte agravante não juntou aos autos nenhum documento idôneo

capaz de comprovar a alegada existência de justa causa, sendo irrelevante o seu
argumento no sentido de que "as informações disponibilizadas no sistema PJe de origem
nortearam a recorrente a tê-las como principal referência para a interposição tempestiva
do competente recurso".

Nessa linha:

PROCESSUAL CIVIL. RECURSO EM MANDADO DE SEGURANÇA.
RECURSO ADMINISTRATIVO EM SUSCITAÇÃO DE DÚVIDAS. PRAZO
PARA INTERPOSIÇÃO DE RECURSO PREVISTO NA RESOLUÇÃO 4/2021
/CM. PREVISÃO NO SISTEMA EPROC. IRRELEVÂNCIA. ÔNUS DA PARTE.
CONFIRMAÇÃO. NECESSIDADE. DIREITO LÍQUIDO E CERTO.
INEXISTÊNCIA.

1. Trata-se de Recurso Ordinário em Mandado de Segurança apresentado
por Roberto Pedro Prudêncio Filho e outros contra acórdão do Tribunal de Justiça
do Estado de Santa Catarina, que negou a segurança requerida.

2. Os recorrentes entraram com o presente no TJSC contra açãowrit 
considerada abusiva e ilegal pelo Conselho de Magistratura do TJSC, que consistia
na recusa em reconhecer o Recurso Administrativo apresentado no caso da
Suscitação de Dúvida Inversa 0302301-40.2018.8.24.0075, devido à sua
intempestividade.

3. Em suas argumentações, alegam os recorrentes que a autoridade coatora
desconsiderou o direito líquido e certo deles de ter a tempestividade do Recurso
Administrativo 0016041-37.2022.8.24.0710 (processado pelo Sistema Eletrônico
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Integrado - SEI) reconhecida e, consequentemente, o mérito do recurso julgado, em
um ato claramente ilegal e com vícios graves que justificam sua anulação.

4. O Tribunal de Justiça do Estado de Santa Catarina não vislumbrou o
alegado direito líquido e certo, ao considerar que as informações processuais
constantes do sistema eletrônico do Tribunal de origem ou de sítio na rede mundial
de computadores têm caráter meramente informativo e que eventuais equívocos não
configuram justa causa para devolução de prazos processuais.

5. Conforme entendimento jurisprudencial do STJ, "o prazo sugerido pelo
sistema do PJE não tem o condão de eximir aparte interessada de interpor o recurso
no prazo legal, não vinculando o termo final do prazo à data sugerida nem
dispensando a parte recorrente da confirmação. Precedentes: AgInt no AREsp1.
315.679/SE, Rel. Min. Gurgel de Faria, Primeira Turma, DJe25/6/2019; AgInt no
AREsp 1.481.494/RN, de minha relatoria, Segunda Turma, DJe " (STJ,9/10/2019
AgInt nos EDcl no REsp 1.814.598/PE, Rel. Min. Og Fernandes, Segunda Turma,
DJe de ).2/3/2020

6. Assim, considerando inexistência de direito líquido e certo a ser
resguardado, de rigor é a manutenção da decisão ora recorrida.

7. Agravo Interno não provido.
(AgInt nos EDcl no RMS n. 72.227/SC, relator Ministro Herman

Benjamin, Segunda Turma, julgado em , DJe de .)12/8/2024 20/8/2024
 

Portanto, constata-se que a parte recorrente foi intimada do acórdão recorrido
em 21/2/2020, sendo o recurso em mandado de segurança interposto somente em 
18/3/2020, estando manifestamente intempestivo, visto que interposto fora do prazo de
quinze dias úteis, nos termos dos arts. 33 da Lei n. 8.038/1990 e 219, , do Códigocaput
de Processo Civil.

Ante o exposto, NEGO PROVIMENTO ao agravo interno.
É como voto. 
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TERMO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA

AgInt no RMS 63.874 / MA
Número Registro: 2020/0160555-6 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
08064097620188100000 8064097620188100000

Sessão Virtual de  a 07/08/2025 13/08/2025

Relator do AgInt 

Exmo. Sr. Ministro TEODORO SILVA SANTOS

 Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro AFRÂNIO VILELA

 Secretário

Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : AMANDA CRISTINA CRUZ LIMA DE MORAIS
ADVOGADO : STEPHANO PEREIRA SEREJO - MA010029
RECORRIDO : ESTADO DO MARANHÃO
PROCURADOR : TÚLIO SIMÕES FEITOSA DE OLIVEIRA E OUTRO(S) - SP413887

ASSUNTO : DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO 
- MILITAR - REGIME - INGRESSO E CONCURSO

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : AMANDA CRISTINA CRUZ LIMA DE MORAIS
ADVOGADO : STEPHANO PEREIRA SEREJO - MA010029
AGRAVADO : ESTADO DO MARANHÃO
ADVOGADO : TÚLIO SIMÕES FEITOSA DE OLIVEIRA E OUTRO(S) - SP413887

TERMO

A SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 
 a , por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos07/08/2025 13/08/2025

do voto do Sr. Ministro Relator.
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Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Maria Thereza de Assis Moura, Marco Aurélio
Bellizze e Afrânio Vilela votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr.
Ministro Afrânio Vilela.

 

Brasília, 13 de agosto de 2025
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